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I – Desempenho científico 

 

a) Formação académica 

 

(i) Graus académicos 

 

- Licenciatura em Direito pela Faculdade de Direito de Lisboa, no curso de 1984-

1989, na menção de Ciências Jurídico-Políticas, com a classificação final de 14 

valores. 

 

- Mestrado em Direito pela Faculdade de Direito de Lisboa, na menção de Ciências 

Jurídico-Políticas, com a classificação final de 18 valores. 

 

- Doutoramento em Direito pela Faculdade de Direito de Lisboa, na menção de 

Ciências Jurídico-Políticas, com a classificação final de 18 valores. 

 

(ii) Carreira académica 

 

- Professor auxiliar com contrato de trabalho em funções públicas por tempo 

indeterminado desde 13 de março de 2007. 
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- Professor auxiliar com contrato de trabalho em funções públicas por tempo 

indeterminado, em regime de tenure, desde 14 de março de 2012. 

 

(iii) Outros títulos 

 

- Advogado, desde 1992. 

 

b) Qualidade e difusão dos resultados da atividade científica 

 

(i) Artigos inseridos em publicações científicas periódicas, como autor ou 

coautor: 

 

1. “Sobre a Legislação do Património Cultural”, in Revista Jurídica da AAFDL, n.ºs 

11/12, Janeiro/Junho, 1989. 

 

2. “Sobre a Discricionariedade Técnica”, in Revista de Direito e de Estudos Sociais, 

Janeiro-Setembro de 1994, Ano XXXVI (IX da 2.ª Série), n.ºs 1-2-3, pp. 33-100. 

 

3. “Originalismo e Interpretação Constitucional”, in Sub Júdice – Justiça e Sociedade, n.º 

12, Janeiro-Junho de 1998, pp. 33-58 (também publicado, em versão revista, em 

Virgílio Afonso da Silva [org.], Interpretação Constitucional, Malheiros Editores, São 

Paulo, 2005, pp. 55-113). 
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4. “Tragédia e Erro na Revisão Constitucional de 1997”, in POLIS – Revista de Estudos 

Jurídico-Políticos, Ano VI, n.º 7/8, Janeiro-Dezembro de 1999, pp. 3-7. 

 

5.  “O Patriotismo como Civilidade: Egas Moniz, Maquiavel e as Nações Europeias”, 

in Revista da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, vol. XLII, n.º 2, 2001, pp. 

835-902. 

 
6. “A Execução das Decisões do Tribunal Constitucional” (com António de Araújo e 

Joaquim Pedro Cardoso da Costa), in Sub Júdice – Justiça e Sociedade, n.º 20/21, 

Janeiro / Junho de 2001, pp. 111-127. 

 

7. “As Relações entre os Tribunais Constitucionais e as outras Jurisdições Nacionais, 

Incluindo a Interferência, nesta Matéria, da Ação das Jurisdições Europeias” (com 

António de Araújo e Joaquim Pedro Cardoso da Costa, sob a orientação do Vice-

Presidente do Tribunal Constitucional, Conselheiro Luís Nunes de Almeida), in 

Revista da Ordem dos Advogados, Ano 62, III, Dezembro, 2002, pp. 907-982. 

 

8.  “A Única Revisão Necessária (Comentário ao Artigo 284.º da Constituição da 

República Portuguesa), in Lusíada. Direito, II Série, n.º 1, Janeiro-Junho, 2003, pp. 

155-171. 

 
9.  “Para a História da Fiscalização da Constitucionalidade em Portugal (Comentário 

ao Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 23 de Julho de 1907)” (com 

António de Araújo), in Anuário Português de Direito Constitucional, vol. III/2003, pp. 
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161-173 (também publicado na Revista Brasileira de Direito Constitucional, n.º 2, Julho / 

Dezembro, 2003, pp. 277-286). 

 

10. “Revisão ou Dissolução Constitucional? – Nota sobre as Revisões Constitucionais 

de 2004 e 2005”, in Anuário Português de Direito Constitucional, vol. IV / 2004-2005, 

pp. 263-288. 

 

11.  “Direitos e Deveres dos Utentes do Serviço Nacional de Saúde”, in Revista da 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, vol. XLIX, n.os 1 e 2, 2008, pp. 101-115. 

 

12.  “O Novo Regime das Federações Desportivas”, in Desporto & Direito, Revista 

Jurídica do Desporto, Ano VII, n.º 19, Setembro / Dezembro 2009, pp. 9-47. 

 
13. Com Margarida Lima Rego, “A Tutela Institucional de Interditos. O Caso da Santa 

Casa da Misericórdia de Lisboa”, O Direito, vol. 142, 2010, pp. 681-704. 

 

14. “O Político e o Normativo – Acórdão do STA de 9.12.2010, P. 855/10, anotado 

por Miguel Nogueira de Brito”, in Cadernos de Justiça Administrativa, n.º 90, dezembro 

de 2011. 

 
15.  “Comentário ao Acórdão n.º 353/2012 do Tribunal Constitucional”, in Direito & 

Política, 01, outubro – dezembro, 2012, pp. 108-123. 
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16.  “Resposta à questão «Quando pode um Presidente da República nomear um 

governo de iniciativa presidencial?»” (com Pedro Lomba), in Direito & Política, n.º 2, 

janeiro-março 2013. 

 
17. “O Princípio do Juiz Natural e a Nova Organização Judiciária”, in Julgar, n.º 20, 

maio-agosto de 2013, pp. 19-37. 

 
18. “A «Igualdade Proporcional», Novo Modelo no Controlo do Princípio da 

Igualdade? Comentário ao Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 187/2013” 

(com Luís Pereira Coutinho), in Direito & Política, n.º 4, julho-outubro 2013, pp. 

182 ss. 

 
19. “Putting social rights in brackets? The Portuguese experience with welfare rights 

challenges in times of crisis”, in European Journal of Social Law, n. 1-2, January/June 

2014, pp. 87-102 [“Pôr os direitos sociais entre parênteses? A experiência 

portuguesa com os desafios aos direitos de bem-estar em tempos de crise”]. 

 
20. “Reflexões sobre a Persistência da Religião na Política das Sociedades 

Secularizadas”, in Revista Portuguesa de Filosofia, Vol. 70, Fascs. 2-3, 2014, pp. 327-

342.  

 
21. “A Tutela Constitucional da Posição do Inquilino: entre o Direito Constitucional de 

Propriedade Privada e o Direito à Habitação” (com ana Robin de Andrade), in 

Cadernos de Justiça Administrativa, n.º 108, novembro/dezembro 2014, pp. 54-68. 
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22. “Introdução: Os direitos sociais e o 70.º aniversário da ‘Segunda Declaração de 

Direitos’” (com Tiago Fidalgo de Freitas e Jorge Silva Sampaio), in @ Pública – 

Revista Eletrónica de Direito Público, n.º 3, dezembro 2014. 

 
23. “Perigo, Risco e Precaução”, in XXI, Ter Opinião, n.º 5, julho-dezembro 2015, pp. 

130-135. 

 
24. “Miguel Galvão Teles, Filósofo do Direito”, in Revista da Faculdade de Direito da 

Universidade de Lisboa / Lisbon Law Review, 2015, pp. 55-67. 

 
25. “The Sins of Functional Differentiation: A Comment”, in @ Pública – Revista 

Eletrónica de Direito Público, n.º 6, dezembro de 2015 [“Os pecados da diferenciação 

funcional: um comentário”]. 

 
26. “La Jurisprudencia de la ‘Crisis’ del Tribunal Constitucional Portugués”, in Teoria y 

Realidad Constitucional, n.º 38, 2016, no prelo [“A jurisprudência da ‘crise’ do 

Tribunal Constitucional Português”]. 

 
27. “The Harm Principle, Legal Moralism, and the ‘Disintegration Thesis’: On Lord 

Devlin Being Unable to Keep Playing the Smuggling Game”, in San Diego Law 

Review, no prelo [“O princípio do dano, o moralismo jurídico e a ‘tese da 

desintegração’: sobre Lord Devlin e a incapacidade de manter o jogo do 

contrabando”]. 

 

(ii) Artigos inseridos em obras coletivas, como autor ou coautor 
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1. “Argumentar e Negociar em Debates Constitucionais: A Revisão Constitucional de 

1997” (com António de Araújo), in Jorge Miranda (org.), Perspetivas 

Constitucionais, vol. III, Coimbra Editora, Coimbra, 1998, pp. 117-194. 

 

2. “O Momento Maquiavélico e a Constituição”, in AA. VV., 20 Anos da Constituição de 

1976, Universidade de Coimbra / Coimbra Editora, 2000, pp. 135-166. 

 

3.  “Autoridade e Argumentação numa Ordem Constitucional”, in AA. VV., Estudos 

em Homenagem ao Conselheiro José Manuel Cardoso da Costa, vol. I, Coimbra, Editora, 

Coimbra, 2003, pp. 339-401 (versão revista e aumentada do trabalho “O Momento 

Maquiavélico e a Constituição”). 

 

4.  “João Paulo II, os Direitos Humanos e a Sociedade Civil”, in Giovanni Paolo II: Le 

Vie della Giustizia. Itinerari per il Terzo Millennio, Omaggio dei Giuristi a Sua Santitá nel 

XXV Anno di Pontificato (com a Conselheira Maria dos Prazeres Beleza), a cura di 

Aldo Loiodice e Massimo Vari, Bardi Editore, Roma, 2003, pp. 284-288. 

 

5. “Liberdade Religiosa, Liberdade da Igreja e Relações entre o Estado e a Igreja: 

Reflexões a Partir da História Constitucional Portuguesa”, in AA. VV., Estudos em 

Memória do Conselheiro Luís Nunes de Almeida, Coimbra Editora, Coimbra, 2007, pp. 

145-232. 
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6. “The Priority of Corrective over Distributive Justice”, in Augusto Silva Dias, João 

António Raposo, João Lopes Alves, Luís Duarte d’Almeida, Paulo de Sousa 

Mendes (orgs.), Liber Amicorum de José de Sousa Brito em Comemoração do 70.º 

Aniversário. Estudos de Direito e Filosofia, Almedina, Coimbra, 2009, pp. 639-658 [“A 

prioridade da justiça corretiva sobre a distributiva”]. 

 

7. “Ajuste Direto”, in Pedro Gonçalves (org.), Estudos de Contratação Pública, II, 

Coimbra Editora, 2010, pp. 297-344. 

 

8. “O Novo Regime do Procedimento de Classificação dos Bens Culturais Imóveis”, 

in Augusto de Athayde, João Caupers e Maria da Glória Garcia (orgs.), Em 

Homenagem ao Professor Doutor Diogo Freitas do Amaral, Almedina, Coimbra, 2010, 

pp.1087-1107 [também publicado, em versão mais reduzida, sob o título “O 

Procedimento de Classificação dos Bens Culturais”, in Carla Amado Gomes e José 

Luís Bonifácio Ramos (org.), Direito da Cultura e do Património Cultural, AAFDL, 

Lisboa, 2011, pp. 417-436]. 

 

9. “Sobre a Distinção entre Direito Público e Direito Privado”, in AA. VV, Estudos em 

Homenagem ao Prof. Doutor Sérvulo Correia, vol. I, Coimbra Editora, 2010, pp. 43-73. 

 

10. “A Execução das Decisões Administrativas no Direito Inglês”, in Diogo Freitas do 

Amaral (org.), O Poder de Execução Coerciva das Decisões Administrativas nos Sistemas de 

Tipo Francês e Inglês e em Portugal, Almedina, Coimbra, 2011, pp. 253-273. 
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11. “A Iniciativa Económica Municipal: Fundamento e Limites Constitucionais”, in 

Estudos em Homenagem ao Prof. Doutor Saldanha Sanches, organizado por Paulo Otero, 

Fernando Araújo, João Taborda da Gama, vol. I, Coimbra Editora, 2011, pp. 503-

536. 

 

12. “Sobre a Distinção entre Direito Público e Direito Privado – II”, in Estudos em 

Homenagem ao Prof. Doutor Jorge Miranda, Volume VI, Faculdade de Direito da 

Universidade de Lisboa, 2012, pp. 375-402. 

 

13. “When Thinking Is Acting: The Concept of the Banality of Evil as a Key to 

Hannah Arendt’s Political Thought”, in Kai Ambos, Luís Pereira Coutinho, Maria 

Fernanda Palma e Paulo de Sousa Mendes (orgs.), Eichmann in Jerusalem – 50 Years 

After. An Interdisciplinary Approach, Duncker & Humblot, Berlin, 2012, pp. 89-103 

[“Quando pensar é fazer: o conceito de banalidade do mal como chave do 

pensamento político de Hannah Arendt”]. 

 

14. “Exeundum esse e statu naturali – considerações sobre o «estado de natureza de 

segundo grau»”, in Jorge Miranda, J.J. Gomes Canotilho, José de Sousa e Brito, 

Miguel Nogueira de Brito, Margarida Lima Rego e Pedro Múrias (orgs.), Estudos em 

Homenagem a Miguel Galvão Teles, Volume I, Almedina, Coimbra, 2012, pp. 57-81. 
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15. “O Conceito Constitucional de Dignidade Humana entre o Absoluto e a 

Ponderação: O Caso da Reprodução Humana”, in Estudos em Homenagem ao Prof. 

Doutor José-Joaquim Gomes Canotilho, Volume III, Coimbra Editora, 2012, pp. 151-

178. 

 

16. “Human Reproduction and Human Dignity as a Constitutional Concept”, in Mário 

Viola de Azevedo Cunha, Norberto Nuno Gomes de Andrade, Lucas Lixinski e 

Lúcio Tomé Feiteira (orgs.), New Technologies and Human Rights: Challenges to 

Regulation, Ashgate, Farnham, 2013, pp. 169-184 [“Reprodução humana e dignidade 

da pessoa humana como conceito constitucional”]. 

 
17. “Direito Administrativo, Perigo, Risco e Princípio Democrático”, in Carla Amado 

Gomes, coord., Direito(s) das Catástrofes Naturais, Almedina, Coimbra, 2012, pp. 323-

354. 

 
18. “Media e Democracia”, in Carlos Blanco de Morais, Maria Luísa Duarte, Raquel 

Alexandra Brízida Castro (coord.), Media, Direito e Democracia, Almedina, Coimbra, 

2014, pp. 107-122. 

 
19. “Medida e Intensidade do Controlo da Igualdade na Jurisprudência da Crise do 

Tribunal Constitucional”, in Gonçalo de Almeida Ribeiro e Luís Pereira Coutinho 

(orgs.), O Tribunal Constitucional e a Crise: Ensaios Críticos, Almedina, Coimbra, 2014, 

pp. 105-131. 
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20. “O Ordenamento Constitucional Português e a Garantia de Um Nível Mínimo de 

Subsistência”, in Maria João Antunes (org.), Estudos em Memória do Conselheiro Artur 

Maurício, Coimbra Editora, 2014, pp. 1097-1124. 

 
21. “A Atual Ordem Constitucional: Prolegómenos a Uma Distopia Fundamental”, in 

AA. VV., Estudos Dedicados ao Professor Doutor Bernardo da Gama Lobo Xavier, Volume 

II, Universidade Católica Editora, Lisboa, 2015, pp. 603-629. 

 
22. “Schmitt's Spectre and Kelsen's Promise: The Polemics on the Guardian of the 

Constitution”, in Luís Pereira Coutinho, Massimo La Torre e Steven D. Smith 

(orgs.), Judicial Activism, Springer, Viena, 2015, pp. 89-104 [“O espectro de Schmitt e 

a promessa de Kelsen: a polémica do guardião da Constituição”]. 

 
23. “A Cláusula Geral Anti-Abuso do Direito Fiscal e a Constituição”, in AA. VV. 

Estudos em Homenagem ao Dr. Rui Machete, Almedina, Lisboa, 2015, pp. 739-753. 

 
24. “O Admirável Novo Constitucionalismo da Sociedade do Risco”, in Carla Amado 

Gomes e Luís Heleno Terrinha (coords.), In Memoriam Ulrich Beck: Atas do colóquio 

promovido pelo ICJP e pelo CIDP em 22 de Outubro de 2015, ICJP/CIDP, Lisboa, 2016, 

pp. 54-76, disponível em 

http://www.icjp.pt/sites/default/files/publicacoes/files/ebook_ulrichbeck_0.pdf . 

 
25. “A Face Obscura do Constitucionalismo Europeu”, in AA. VV., Estudos em 

Homenagem ao Conselheiro Rui Manuel Moura Ramos, no prelo. 

 

http://www.icjp.pt/sites/default/files/publicacoes/files/ebook_ulrichbeck_0.pdf
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26. “O Novo Constitucionalismo Dirigente”, 40.º Aniversário da Constituição da República 

Portuguesa. Colóquio Comemorativo Auditório do Tribunal Constitucional, 21 de abril de 

2016, pp. 59-74 (disponível em 

http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/content/files/tc_ebook_crp40/index.htm

l#ebooktcebookcrp40 ). 

 
27. “Circular e deliberar na fixação de limites às mutações constitucionais: comentário 

a Michele Carducci”, in Gilmar Ferreira Mendes e Rafael Araripe Carneiro (orgs.), 

Mutações Constitucionais, Editora Saraiva, 2016, pp. 407-420. 

 
28. “Quando Pensar é Agir: O Conceito de Banalidade do Mal como Chave do 

Pensamento Político de Hannah Arendt”, in Paulo de Sousa Mendes / Luís Pereira 

Coutinho (orgs.), Eichmann em Jerusalém: 50 anos depois, Marcial Pons Brasil, São 

Paulo, 2017, pp.  

 
29. “The Portuguese Constitutional Court’s Jurisprudence of Crisis”, em colaboração 

com Luís Pereira Coutinho e Jorge Silva Sampaio, in @ pública – Revista Eletrónica de 

Direito Público, vol. 4, n.º 1, maio 2017, disponível em http://www.e-publica.pt/ . 

 
30. “A Comment on Miguel Poiares Maduro’s ‘Crisis between Crises’: The 

Portuguese Constitutional Court’s Jurisprudence of Crisis between Autarchy and 

Sovereignty”, in @ pública – Revista Eletrónica de Direito Público, vol. 4, n.º 1, maio 

2017, disponível em http://www.e-publica.pt/ . 

 

(iii) Livros 

http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/content/files/tc_ebook_crp40/index.html#ebooktcebookcrp40
http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/content/files/tc_ebook_crp40/index.html#ebooktcebookcrp40
http://www.e-publica.pt/
http://www.e-publica.pt/
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1. A Constituição Constituinte: Ensaio sobre o Poder de Revisão da Constituição, Coimbra 

Editora, Coimbra, 2000. 

 

2. A Justificação da Propriedade Privada numa Democracia Constitucional, Almedina, Coimbra, 

2007. 

 

3. Casamento entre Pessoas do Mesmo Sexo: Sim ou Não (em coautoria com Pedro Múrias), 

Entrelinhas, Lisboa, 2008. 

 

4. As Andanças de Cândido. Introdução ao Pensamento Político do Século XX, Edições 70, 

Lisboa, 2009. 

 

5. Propriedade Privada: Entre o Privilégio e a Liberdade, Col. Ensaios da Fundação 

Francisco Manuel dos Santos, Relógio de Água, 2010. 

 

6. Lições de Introdução à Teoria da Constituição, Editando, Lisboa, 2013. 

 

7. Introdução ao Direito, AAFDL Editora, Lisboa, 2017. 

 

(iv) Outras publicações científicas 
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1. “Os Princípios Jurídicos dos Procedimentos Concursais”, disponível no sítio da 

Internet do ICJP. 

 

2. Recensão de Marcel Gauchet, La Religion dans la Démocratie, Parcours de la Laïcité, Paris, 

Éditions Gallimard, 1998, 127 pp.; Robert Audi, Religious Commitment and Secular 

Reason, Cambridge, Cambridge University Press, 2000, xii + 258 pp.; Gian Enrico 

Rusconi, Come se Dio Non ci Fosse: I Laici, i Cattolici e la Democrazia, Turim, Einaudi, 

2000, 165 pp., in Revista da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, vol. XLII, n.º 

1, 2001, pp. 651-658 (também publicado na revista Brotéria, vol. 159, n.º 2/3, 

agosto/setembro de 2004, pp. 195-206). 

 

3. “Recensão de Michael J. Sandel, Justice: What’s the Right Thing to Do?, Farrar, Straus 

and Giroux, Nova Iorque, 2009”, in Concorrência & Regulação, Ano I, n.º 3, 2010. 

 

4.  “Recensão de Bruce Ackerman, The Decline and Fall of the American Republic, 

Cambridge, Massachusetts / London, England: The Belknap of Harvard University 

Press, 2010”, in Concorrência & Regulação, Ano I, n.º 4, outubro-dezembro, 2010, pp. 

293-302.  

 

5. “Recensão de Marcelo Neves, Transconstitucionalismo, Martins Fontes, São Paulo, 

2009, in Concorrência & Regulação, Ano II, n.º 5, Janeiro-Março, 2011, pp. 371-384. 
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6.  “Recensão de Ronald Dworkin, Justice for Hedgehogs, The Belknap Press of Harvard 

University Press, Cambridge, Massachusetts, e Londres, 2011, xi+506 pp.”, in 

Concorrência & Regulação, Ano II, n.º 7/8, Julho-Dezembro, 2011, pp. 519-526. 

 
7. “Recensão de Daniel Kahneman, Thinking, Fast and Slow, Farrar, Straus and Giroux, 

New York, 2011, 499 pp.”, in Concorrência & Regulação, Ano III, n.º 10, abril / junho 

2012.  

 

(v) Capítulos de livros 

 

1. “Introdução”, in Paulo Merêa, Sobre a Origem do Poder Civil: Estudos sobre o Pensamento 

Político e Jurídico dos Séculos  XVI e XVII, introdução e seleção de Miguel Nogueira 

de Brito, organização dos textos de José Manuel Merêa Pizarro Beleza, Tenacitas, 

Coimbra, 2003, pp. 9-32. 

 

2. “Introdução” (em coautoria com António de Araújo), in Hannah Arendt, Eichmann 

em Jerusalém: Uma Reportagem sobre a Banalidade do Mal, tradução de Ana Corrêa da 

Silva, Tenacitas, Coimbra, 2003, pp. 5-32. 

 

3. “Direito Administrativo de Polícia”, in Paulo Otero e Pedro Gonçalves (coords.), 

Tratado de Direito Administrativo Especial, vol. I, Almedina, Coimbra, 2009, pp. 281-

456. 
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4. “A Revisão da Constituição”, in A Constituição Revista. Um e-book da Fundação 

Francisco Manuel dos Santos, Conselho editorial: José A. Tavares, Miguel Poiares 

Maduro, Nuno Garoupa, Pedro Magalhães, 2011. 

 

5. “Estudo introdutório”, in Luís de Molina, Pedro Simões, António de São 

Domingos, Fernando Pérez, A Escola Ibérica da Paz nas Universidades de Coimbra e 

Évora (Séc. XVI), organização de Pedro Calafate, vol. I – Sobre as Matérias da 

Guerra e da Paz, Almedina, Coimbra, 2015.  

 

(vi) Organização de congressos, conferências e seminários 

 

1. Curso sobre Direito do Desporto (Lisboa, 26 a 30 de maio de 2008) [em co-coordenação 

com os Professores Doutores Fausto de Quadros e José de Melo Alexandrino]. 

 

2. Conferência Internacional sobre Direitos Sociais em Comemoração do 70.º Aniversário da 

«Second Bill of Rights» de Franklin Delano Roosevelt (Lisboa, 18 e 19 de maio de 2014) 

[em co-coordenação com os Mestres Raquel Brízida de Castro, Tiago Fidalgo de 

Freitas e Jorge Silva Sampaio]. 

 

3. Conferência Internacional sobre a Jurisprudência da Crise do Tribunal Constitucional Português 

(Lisboa, 14 de março de 2016) [em co-coordenação com o Prof. Doutor Luis 

Pereira Coutinho e os Mestres Tiago Fidalgo de Freitas e Jorge Silva Sampaio].  
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(vii) Participação como orador convidado em congressos, conferências e 

seminários de natureza científica 

 

(Em Portugal) 

 

1. “Constituição e Momentos Maquiavélicos”, Colóquio dos 20 Anos da Constituição de 

1976 (Auditório da Reitoria da Universidade de Coimbra em Novembro de 1996). 

 

2. “Federações Desportivas e Ligas Profissionais”, Ciclo de Conferências Comemorativas dos 

5 Anos da Revista Desporto & Direito (Faculdade de Direito da Universidade Nova de 

Lisboa, 25 de Outubro de 2008). 

 

3. “Formas Alternativas de Administração da Justiça”, II Encontro de Professores de Direito 

Público, Universidade Católica Portuguesa (Lisboa, 17 de Janeiro de 2009). 

 

4. “Debate sobre o Casamento entre Pessoas do Mesmo Sexo”, Debate promovido pela 

Associação Académica da Faculdade de Direito de Lisboa (Lisboa, 20 de Março de 2009). 

 
5. “A Laicidade e a Escola”, Colóquio “A Laicidade: Uma Reflexão Universitária”, 

organizado pela Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa (Lisboa, 14 de abril de 

2010). 

 

6. “Comentário à conferência proferida pelo Prof. Bruce Ackerman, da Yale Law 

School, sobre o tema “The Decline and Fall of the American Republic’”, Francisco 
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Lucas Pires Distinguished Lecture, (Católica Global School of Law, 19 de Novembro de 

2010). 

 

7. “O Guardião da Constituição: Entre Carl Schmitt e Hans Kelsen”, Colóquio Luso-

Brasileiro em Homenagem ao Professor Doutor Jorge Miranda (Faculdade de Direito de 

Lisboa, 12 de Abril de 2011). 

 

8. “A Banalidade do Mal e a Filosofia Política de Hannah Arendt” Colóquio Eichmann 

em Jerusalém – 50 Anos Depois, organizado pelos Profs. Doutores Jorge Miranda, 

Fernanda Palma, Paulo Sousa Mendes e Luís Pereira Coutinho (Faculdade de 

Direito de Lisboa, 27 de Abril de 2011). 

 

9. “Perigo, Risco e Democracia”, Conferência Direito das Catástrofes Naturais, organizada 

pela Prof.ª Doutora Carla Amado Gomes (Faculdade de Direito da Universidade de 

Lisboa, 24 de outubro de 2012). 

 

10. Intervenção sobre o livro A Grande Transformação, de Karl Polanyi, no âmbito do 

encontro “Que Ciência para a Crise?”, sob a coordenação de Diogo Ramada Curto 

(CesNova-UNL), Nuno Domingos (ICS-UL) e Miguel Bandeira Jerónimo (ICS-

UL), realizado em 3 de dezembro de 2012, no Auditório da Biblioteca Nacional 

Portuguesa. 
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11. “Sustentabilidade do Estado Social”, Colóquio sobre o mesmo tema organizado pelo Prof. 

Doutor Jorge Miranda (Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 10 de 

dezembro de 2012). 

 
12. “Direito ao Mínimo de Existência”, Conferência sobre o Modelo Social Europeu e a 

Economia Social de Mercado (Centro de Excelência Jean Monnet da Universidade de 

Lisboa, 29 de abril de 2013). 

 
13. Intervenção no 2.º Encontro Presente no Futuro: «Portugal Europeu. E Agora?», 

decorrido no Liceu Pedro Nunes, 13 de setembro de 2013; Sessão «A União 

Europeia precisa de uma Constituição?» 

 
14. “Are Social Rights More Like Civil or Political Rights?”, Conferência ICS 2013 – 

Direitos e Desigualdades, Paradoxos e Alternativas, organização de Sofia Aboim (Instituto de 

Ciências Sociais, 12 de novembro de 2013) [“Os direitos sociais são mais como os 

direitos civis ou como os direitos políticos?”]. 

 
15. “Direito ao Mínimo de Existência”, Curso de Extensão sobre Direitos Humanos (Lisboa, 

8 e 9 de janeiro de 2014). 

 
16. “Os princípios de direito público na regulação da ordem jurídica global”, VII 

Encontro de Professores de Direito Público, 2014: Direito Público e Globalização (Faculdade 

de Direito da Universidade Nova de Lisboa, 24 de janeiro de 2014). 
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17. “Comentário à Intervenção do Prof. Michele Carducci «È Possibile La 

“Circolazione” Dei Limite Al Mutamento Costituzionale?»”, Seminário Avançado sobre 

Mutações Constitucionais (Lisboa, 23 e 24 de abril de 2014). 

 
18. “Comentário ao paper apresentado pelo Prof. Rui Medeiros ‘Pluralismos versus 

Monismo e Dualismo’”, Católica Talks (Lisboa, 9 de fevereiro de 2015). 

 
19. “A Interpretação dos Princípios Constitucionais como Parâmetros de Controlo de 

Constitucionalidade em Tempos de Crise Económica e Financeira”, III Seminário 

Luso-Brasileiro de Direito – Estado de Direito, direitos fundamentais e combate à 

corrupção – interfaces Portugal/Brasil (Lisboa, 7 de abril de 215). 

 
20. “Remembering Miguel Galvão Teles”, intervenção na conferência Challenges in the 

New Ocean Order: A Legal Perspective, Feira Internacional de Lisboa, 4 de junho de 

2015 [“Recordando Miguel Galvão Teles”]. 

 
21. “O Admirável Novo Constitucionalismo da Sociedade do Risco”, Conferência In 

Memoriam Ulrich Beck, ICJP-CIDP, Faculdade de Direito da Universidade de 

Lisboa, organização da Prof.ª Doutora Carla amado Gomes e Dr. Luís Heleno 

Terrinha (Lisboa, 22 de outubro de 2015). 

 
22. “O Novo Constitucionalismo Dirigente”, intervenção no Colóquio Comemorativo 

do 40.º Aniversário da CRP, realizada no Auditório do Tribunal Constitucional em 

21 de abril de 2016. 
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23. Intervenção sobre o tema “O papel da jurisprudência e o costume constitucional”, 

na conferência “40 Anos da Constituição – Mesas Redondas”, realizada em 9 de 

maio de 2016 na Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa.  

 

(No estrangeiro) 

 

1. “A Dignidade Humana como Conceito Constitucional”, Intervenção no Painel 

sobre “Inovação, Biotecnologia e Dignidade da Pessoa Humana”, Conferência sobre 

Direitos Humanos e Novas Tecnologias, realizada na Fundação Getúlio Vargas (Rio de 

Janeiro, 23 e 24 de Novembro de 2009). 

 

2. “Modelos Comparados de Administração Local: Princípio da Subsidiariedade e 

Transferência de Atribuições do Estado para as Autarquias Locais”, I Seminário 

Internacional sobre Descentralização realizado pelo Centro de Pesquisa em Políticas Públicas e 

Governação Local da Faculdade de Direito da Universidade Agostinho Neto, (Luanda, 21 e 

22 de Outubro de 2010). 

 

3. “Propriedade Privada: Entre o Privilégio e a Liberdade”, 2.º Encontro Luso-Brasileiro 

de Direito Constitucional em Roraima: Homenagem aos 25 Anos da Constituição Federal 

(Boavista, 4 a 6 de setembro de 2013). 
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4. “Portuguese Report – Welfare Rights”, Workshop on Social Rights in Crisis in the 

Eurozone: The Role of Fundamental Rights Challenges, EUI (Florença, 6 e 7 de dezembro 

de 2013) [“Relatório Português – Direitos de Bem Estar”]. 

 
5. “Legal Moralism and the Disintegration Thesis”, University of San Diego School of 

Law Institute for Law and Philosophy Conference on Legal Moralism (San Diego, 20 e 21 de 

maio de 2016) [“Moralismo jurídico e tese da desintegração”].  

 

(viii) Membro de organizações científicas internacionais e nacionais 

 

1. Membro da Sociedade Científica da Universidade Católica Portuguesa. 

 

2. Membro da Associação Portuguesa de Direito Constitucional. 

 

3. Membro da Associação Portuguesa de Teoria do Direito, Filosofia do Direito e Filosofia Social. 

 

4. Associado do CEDIPRE – Centro de Estudos de Direito Público e Regulação. 

 

(ix) Membro de conselhos editoriais ou avaliador de publicações científicas 

 

1. Membro do Secretariado Redatorial do Anuário Português de Direito Constitucional. 

 

2. Membro do Secretariado Redatorial da Sub Judice – Justiça e Sociedade, Revista 

Trimestral. 
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3. Membro do Conselho Científico da Revista de Concorrência & Regulação. 

 

(x) Outras 

 

Conferências e outras lições proferidas em cursos de pós-graduação 

 

1. “Natureza e Regime das Federações Desportivas”, Curso de Direito do Desporto 

(Lisboa, 27 de Maio de 2008). 

 

2. “Julgados de Paz”, Curso de formação habilitante ao exercício das funções de juiz de paz – 

GRAL (Lisboa, 6 de Junho de 2008). 

 

3. “Direitos e Deveres dos Utentes do Serviço Nacional de Saúde”, Curso de Pós-

Graduação sobre Direito da Saúde (Lisboa, 5 de novembro de 2008). 

 

4. “Ajuste Direto”, I Curso de Pós-Graduação sobre Contratação Pública (Coimbra, 11 de 

dezembro de 2008). 

 

5. “Federações Desportivas e Ligas Profissionais”, III Curso de Pós-Graduação em 

Direito do Desporto Profissional (Coimbra, 26 de setembro de 2009). 

 

6. “Ajuste Direto”, II Curso de Pós-Graduação sobre Contratação Pública (Coimbra, 25 de 
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janeiro de 2010). 

 

7. “Procedimento de classificação de bens culturais”, Curso de Pós-Graduação em Direito 

da Cultura e do Património Cultural (Lisboa, janeiro de 2010). 

 

8. “Fins e Funções das Empresas Municipais”, Curso de Verão sobre Empresas 

Municipais (Lisboa, 5 de julho de 2010). 

 

9. “Os Princípios dos Concursos”, Curso de Pós-Graduação em Direito dos Concursos 

(Lisboa, 20 de janeiro de 2011). 

 

10. “Constituição e Interioridade”, Curso de Pós-Graduação em Direito e Interioridade 

(Bragança, 2 de março de 2012). 

 

11. “As intervenções do legislador no domínio das chamadas «rendas excessivas» e as 

suas implicações jurídico-constitucionais”, Curso Pós-Graduado de Atualização sobre 

Direito da Energia (Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 9 de janeiro de 

2014). 

 

12. “Propriedade de bens culturais e restrições de utilidade pública”, I Curso Pós-

graduado em Direito do Património Cultural, coordenação científica do Prof. Doutor 

Luís Bonifácio Ramos e do Mestre João Martins Claro (Faculdade de Direito da 

Universidade de Lisboa, 14 de abril de 2016). 
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Estudos inéditos objeto de divulgação online ou disponibilizados pelo autor 

 

1. “Os Princípios Jurídicos dos Procedimentos Concursais”, disponível em 

http://www.icjp.pt/sites/default/files/media/1024-2234.pdf.  

 

2. “Are social rights more like civil or political rights?” [“Os direitos sociais são mais 

como os direitos civis ou como os direitos políticos?”], disponível junto do autor. 

 

3. Intervenção no 2.º Encontro Presente no Futuro: «Portugal Europeu. E Agora?», 

decorrido no Liceu Pedro Nunes, 13 de setembro de 2013; Sessão «A União 

Europeia precisa de uma Constituição?», disponível junto do autor. 

 

c) Qualidade de projetos e contratos de investigação 

 

(i) Direção de unidades ou centros de investigação 

 

Membro da Comissão Coordenadora Científica do Centro de Investigação de Direito 

Público do Instituto de Ciências Jurídico-Políticas. 

 

(ii) Participação em projetos e contratos de investigação 

 

http://www.icjp.pt/sites/default/files/media/1024-2234.pdf
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1. Participação como investigador no projeto «Corpus Lusitanorum de Pace: a 

contribuição de Portugal para a escola peninsular da paz (séculos XVI e XVII)», 

promovido pela Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, e tendo como 

investigador principal o Prof. Doutor Pedro Calafate, com financiamento da FCT 

(Projeto concluído). 

 

2. Investigador principal do projeto Os Direitos Sociais e os Desafios da Crise Económica e 

Financeira, em desenvolvimento no âmbito do Centro de Investigação de Direito 

Público do Instituto de Ciências Jurídico-Políticas (2013/…). 

 

3. Participação como investigador no projeto «De Restitutione: a Escola Ibérica da 

Paz e a ideia de justiça na ocupação da América (século XVI)», promovido pela 

Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, e tendo como investigador 

principal o Prof. Doutor Pedro Calafate, com financiamento da FCT 

(PTDC/MHC-FIL/4671/2014). 

 

d) Orientação de trabalhos académicos 

 

(i) Orientação de dissertações de doutoramento  

 

1. Jorge Silva Sampaio, O Princípio da Proporcionalidade no Direito Constitucional 

(Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa). 
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2. Pedro Pereira Pimenta, A Dignidade da Pessoa Humana (Faculdade de Direito da 

Universidade de Lisboa). 

 

(ii) Orientação de dissertações de mestrado 

 

1. Natália Vila Melo, O Direito à Saúde sob a Perspetiva de Novo Modelo da Prática 

Judicial (Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 17 de abril de 2015). 

 

2. Pedro Pereira Pimenta, A Mediação como instrumento de Conflito entre regras na 

Constituição Brasileira de 1988: Contributo a partir da teoria dos Princípios de Alexy 

(Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 15 de abril de 2016). 

 

3. Pedro Sereno de Almeida, O Recurso a Armas de Fogos pelos Agentes das Forças 

Policiais em Portugal (Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 21 de 

outubro de 2016). 

 



 

29 

 

 

 

II – Desempenho pedagógico 

 

a) Funções docentes 

 

(i) Qualidade do trabalho pedagógico (atividade letiva desenvolvida na 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa) 

 

1. Lecionação de aulas práticas das disciplinas de Introdução ao Estudo do Direito I e 

II, 1,º ano do curso de licenciatura da FDL, turno da noite, nos anos letivos de 

2007/2008 e 2008/2009, 2010/2011, 2011/2012, 2012/2013, 2013/2014, 

2014/2015 e 2015/2016, em colaboração com o Regente, Professor Doutor 

Marcelo Rebelo de Sousa. 

 

2. Lecionação de aulas práticas das disciplinas de Introdução ao Estudo do Direito I e 

II, 1,º ano do curso de licenciatura da FDL, turno da noite, nos anos letivos de 

2015/2016 e 2016/2017. 

 

3. Regência da disciplina de Introdução ao Estudo do Direito II, n.º 2.º semestre do 

1.º ano do curso de licenciatura da FDL, turno da noite, no ano letivo de 2015-

2106. 
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4. Regência da disciplina de Introdução ao Estudo do Direito I e II, 1.º e 2.º semestres 

do 1.º ano do curso de licenciatura da FDL, turno da noite, ano letivo de 2016-

2017.  

 

5. Regência da disciplina de Ciência Política, no 1.º semestre do 2.º ano do curso de 

licenciatura da FDL, turno da noite, nos anos letivos de 2008/2009. 

 

6. Regência da disciplina de Ciência Política, no 1.º semestre do 2.º ano do curso de 

licenciatura de FDL, Turma A, no ano letivo de 2014/2015. 

 

7. Regência da disciplina de Ciência Política, no 2.º semestre do 2.º ano do curso de 

licenciatura de FDL, Turma B, nos anos letivos de 2015/2016 e 2016/2017. 

 

8. Regência da disciplina de Direito Constitucional I, no 1.º semestre do 1.º ano do 

curso de licenciatura da FDL, Turma A, no ano letivo de 2012-2013. 

 

9. Regência da disciplina de Direito Administrativo de Polícia, no Mestrado de Direito 

Administrativo da FDL, nos primeiros semestres dos anos letivos de 2007/2008 e 

2008/2009, 2010/2011. 

 

10. Regência da disciplina de Ciência Política, no Mestrado de Ciências Jurídico-

Políticas, nos anos letivos de 2008/2009, 2009/2010, 2010/2011, 2011/2012, 

2012/2013, 2013/2014, 2014/2015, 2015/2016 e 2016/2017. 
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11. Regência da disciplina de Filosofia do Estado, no Mestrado de Ciências Jurídico-

Políticas, no ano letivo de 2014-2015. 

 

(ii) Publicação e disponibilização de lições e outros materiais didáticos 

 

1. Com Pedro Múrias e David Duarte: Textos normativos complementares para Introdução ao 

Estudo do Direito, AAFDL, Lisboa, eds. de 2000, 2004 e 2007 (coletânea de excertos 

legais). 

 
2. “Apontamentos de Introdução ao Estudo do Direito, I e II”, versões distribuídas 

aos alunos nos anos letivos de 2009-2010 a 2015-2016. 

 
3. “Direito Administrativo de Polícia”, in Paulo Otero e Pedro Gonçalves (coords.), 

Tratado de Direito Administrativo Especial, vol. I, Almedina, Coimbra, 2009, pp. 281-

456. 

 
4. As Andanças de Cândido. Introdução ao Pensamento Político do Século XX, Edições 70, 

Lisboa, 2009. 

 
5. Lições de Introdução à Teoria da Constituição, Editando, Lisboa, 2013. 

 
6. Introdução ao Direito, no prelo. 

 

b) Participação em júris 
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(i) Participação em júris de doutoramento como arguente 

 

1. Gonçalo Saraiva Matias, The Path to Citizenship: Towards a Fundamental Right to a 

Specific Citizenship (Escola de Lisboa da Faculdade de Direito da Universidade 

Católica Portuguesa, Católica Global School of Law, 28 de março de 2014). 

 

2. António Carlos Torres de Siqueira de Maia e Pádua, Recusa à Sistematicidade 

Axiomática na Tradição Romano-Germânica e a Jurisdição como Meio do Pluralismo Jurídico 

na República Federal Brasileira (Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 22 de 

abril de 2016). 

 

3. Júlio Rodrigues Coelho Neto, Dignidade Social: Direitos Fundamentais e as Fronteiras da 

Atividade Prestacional do Estado (Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 18 

de julho de 2016). 

 

(ii) Participação em júris de doutoramento como membro do júri 

 

1. Pedro Rebelo Alfaro Velez, Constituição e Transcendência: Os Casos dos Regimes 

Comunitários do Entre-Guerras (Faculdade de Direito da Universidade Nova de 

Lisboa, 26 de fevereiro de 2014). 

 

2. Filipe Daniel de Arede Nunes, A Construção Jurídico-Política do Estado Social em Portugal 

durante o Estado Novo (1933-1974). Contributo para a História do Pensamento Político em 
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Portugal (Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 18 de dezembro de 

2015). 

 

3. Jaíra Capistrano da Cruz Soares, Constituição e Modelo de Mercado: Uso Liberal e Desuso 

Neoliberal (Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 28 de abril de 2016). 

 

(iii) Participação em júris de mestrado como arguente 

 

1. Alexandre Pandolpho Minassa, Assédio Moral no Âmbito da Administração Pública 

Brasileira (Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 13 de março de 2008). 

 

2. Lauro Augusto Moreira Maia, Limitações ao Poder Constituinte. Implicações e Aplicações 

(Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, 28 de novembro de 2008). 

 

3. Moema Santana da Silva, A Racionalidade do Controlo Judicial das Políticas Públicas: A 

Realidade Brasileira, Uma Saída Possível? (Faculdade de Direito da Universidade de 

Coimbra, 24 de Julho de 2009). 

 

4. Eduardo Alexandre de Figueiredo, Estudo de Responsabilidade Civil sob o paradigma da 

comunicação: uma revisão da estrutura componente do sistema de responsabilidade civil a partir 

das teorias de Klaus Günter e Jürgen Habermas (Faculdade de Direito da Universidade de 

Lisboa, 30 de Março de 2010). 
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5. Eduardo Schmidt Passos, O ‘Justo por Natureza’: A Crítica de Eric Voegelin ao 

Positivismo Jurídico e às Doutrinas da Lei Natural (Instituto de Estudos Políticos da 

Universidade Católica Portuguesa, Lisboa, 9 de fevereiro de 2011). 

 

6. Eduardo André Galante Alves, A Revogação dos Atos Administrativos Válidos 

(Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 30 de maio de 2011). 

 

7. Jorge Filipe da Silva Martins, Os Efeitos Putativos como Instrumento de Proteção da 

Confiança no Quadro dos Atos Administrativos Nulos: Contributo para a sua Compreensão 

Dogmática (Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 28 de junho de 2011). 

 

8. Michelle Fontenelle Bezerra Guedes, O Impacto das Normas de Direito Internacional 

sobre o Direito Constitucional: Um Estudo Comparativo entre os Estados Membros da União 

Europeia e do Mercosul (Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 7 de julho 

de 2011). 

 

9. Paola Coelho Gersztein, O Antidecisionismo de Hannah Arendt (Faculdade de Direito 

da Universidade de Lisboa, 30 de janeiro de 2012). 

 

10. Marcos Lacerda Almeida Filho, A Participação do Poder Executivo no Processo Legislativo 

– O Caso Brasileiro (Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 29 de outubro 

de 2012). 
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11. Tadeu Hutter Gonçalves, A Abstrativização do Controle Concreto de Constitucionalidade em 

Portugal e no Brasil (Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 12 de 

novembro de 2012). 

 

12. Marta Cristina Pires Anciães, O Princípio do Estado de Direito e o Princípio da Proteção da 

Confiança: A Proteção das Legítimas Expetativas dos Particulares como Dever do Legislador 

(Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 28 de janeiro de 2013). 

 

13. Luiz Antônio Freitas de Almeida, Direitos Sociais e ponderação: a ponte entre o ativismo 

irrefletido e o controle jurídico Nacional (Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 

15 de maio de 2013). 

 

14. Maria Carolina de Assis Nogueira, A questão dos apátridas e o papel da organização das 

Nações Unidas na sua Proteção (Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 27 de 

maio de 2013). 

 

15. Lincoln D'Aquino Filocre, Limites de atuação da política de segurança pública segundo os 

princípios na administração pública expressos na Constituição Brasileira (Faculdade de 

Direito da Universidade de Lisboa, 4 de julho de 2013). 

 

16. Emanuel Anderson da Costa Martins, Uma Análise Crítica da Ideia de Razão Pública no 

Liberalismo Político de John Rawls (Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 23 

de outubro de 2013). 
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17. Nuno Miguel Lisboa Duarte, Conflitos Armados Internos. Em especial a Intervenção 

Humanitária (Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 22 de novembro de 

2013). 

 

18. Daniel Perrelli Lança, Direito Eleitoral Comparado – Um Esboço dos modelos Brasileiro, 

Português e Britânico (Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 25 de 

novembro de 2013). 

 

19. Fernanda Silva Dagostini, As sentenças aditivas e a separação dos poderes: um confronto 

axiológico (Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 6 de março de 2014). 

 

20. Paula Feliz Thoms, Hermenêutica Jurídica à Luz da Interpretação Teológica (Faculdade de 

Direito da Universidade de Lisboa, 10 de março de 2014). 

 

21. Rosângela Façanha Braga, O Direito Fundamental à Pensão por Morte (Faculdade de 

Direito da Universidade de Lisboa, 17 de março de 2014). 

 

22. Raquel Gonçalves Maynard de Oliveira, A Influência das Pré-Compreensões Políticas, 

Filosóficas ou Religiosas do Juiz Interprete na Solução de Casos Difíceis: O Poder Criativo do 

Supremo Tribunal Federal Brasileiro (Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 

5 de dezembro de 2014). 
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23. Bruna de Witt Faccini, Amicus Curiae, Audiências Públicas e a Comunicação Externa das 

Cortes Constitucionais (Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 30 de janeiro 

de 2015). 

 

24. Ana Cláudia Maranhão Alves, A Contribuição de Alexander Bickel para a Justiça 

Constitucional e os Tribunais Constitucionais na Atualidade (Faculdade de Direito da 

Universidade de Lisboa, 5 de maio de 2015). 

 

25. Lívia Bezerra de Medeiros, A Justiça Constitucional como concretizadora dos Direitos 

Fundamentais: Uma reflexão particularizada da realidade Brasileira (Faculdade de Direito 

da Universidade de Lisboa, 16 de julho de 2015). 

 

26. Rosa Maria Fernandes, Recurso Extraordinário de Inconstitucionalidade: os problemas da 

Configuração, do Regime e da Natureza Jurídica (Faculdade de Direito da Universidade 

de Lisboa, 27 de julho de 2015). 

 

27. Marina Correa de Mattos, Limites às mutações constitucionais (Faculdade de Direito, 7 

de novembro de 2016). 

 
28. Érico de Almeida Duarte, A Renovação da Prova e o reenvio do processo como instrumentos 

ao enfrentamento das nulidades quanto a matéria de fato provada ( e não  provada) pelos 

tribunais (Faculdade de Direito, 2 de maio de 2017). 

 

(iv) Participação em júris de mestrado como membro do júri 
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1. Vasco Becker-Weinberg, Os Acordos de aproveitamento conjunto de depósitos de 

hidrocarbonetos nas Plataformas Continentais (Faculdade de Direito da Universidade de 

Lisboa, 13 de outubro de 2008). 

 

2. Alexandra Felicidade Machado Coelho Martins, O Regime dos Preços de Transferência e o 

IVA: Uma Perspetiva de Coerência (Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 3 

de dezembro de 2008). 

 

3. Hugo Miguel Lage Moredo Santos, Transparência, Domínio e Imputação de 

Direitos de Voto (Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 28 de janeiro de 

2009). 

 

4. Paula de Castro Silveira, Regime e Natureza Jurídica da Licença e do Título de 

Emissão (Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 20 de março de 2009). 

 

5. Rodrigo Santos Masset Lacombe, A Natureza Jurídica dos Comentários à Convenção 

Modelo da Organização de Cooperação e Desenvolvimento Económico – OCDE e seus Efeitos 

(Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 26 de outubro de 2009). 

 

6. Sérgio Ramos Cardoso, Responsabilidade Civil da Administração Pública: do Dano 

Material à Perda de uma Chance – Hipótese de Cabimento (Faculdade de Direito da 

Universidade de Lisboa, 13 de janeiro de 2010). 
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7. Hosana Leandro de Souza, A Adequação da Responsabilidade Civil às Relações Paterno-

filiais (Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 7 de maio de 2010). 

 

8. Fernanda Barreto Campelo Walter, As regulamentações Internacional e Comunitária 

Europeia dos Organismos Geneticamente Modificados e o Princípio da Precaução: Um Estudo de 

Direito Ambiental (Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 25 de junho de 

2010). 

 

9. Adriana Pessoa Rocha, Desapropriação de Bens das Entidades Públicas (Faculdade de 
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III – Atividades relevantes para a missão da universidade 

 

a) Exercício de cargos e funções académicas 

 

(i) Participação em órgãos colegiais 

 

Vogal do Conselho Científico em formação plenária (2007-2009) 

 

(ii) Outros cargos e funções por designação da universidade 

 

Membro da Comissão Científica do Doutoramento em Ciência Política da Universidade de 

Lisboa, em representação da Faculdade de Direito, desde 2009 até 2013. 

 

Membro da Comissão de Reforço de Júris, em diversas épocas de exames. 

 

b) Outras atividades consideradas relevantes para o ensino e investigação 

 

1. Regência do II Módulo da disciplina de Direito Administrativo no III Curso de 

Mestrado em Ciências Jurídico-Políticas na Faculdade de Direito da Universidade 

Agostinho Neto, em Luanda, de 10 a 14 de Março de 2008. 
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2. Lecionação do Módulo “Coordenação, Controlo e Tutela Administrativa sobre as 

Autarquias Locais” no II Curso de Pós-Graduação em Políticas Públicas e 

Governação Local, na Faculdade de Direito da Universidade Agostinho Neto, em 

Luanda, de 21 a 25 de Novembro de 2011. 

 

3. Lecionação do 1.º Módulo “Justiça Constitucional”, no Curso de Mestrado 

organizado pela Escola Superior de Magistratura de Pernambuco, em colaboração 

com a Faculdade de Direito de Lisboa, no Recife, entre 10 e 14 de Dezembro de 

2011. 

 

4. Lecionação do 2.º Módulo “Justiça Constitucional”, no Curso de Mestrado 

organizado pela Escola Superior de Magistratura de Pernambuco, em colaboração 

com a Faculdade de Direito de Lisboa, no Recife, entre 18 e 22 de junho de 2011. 

 

5. Lecionação do 1.º Módulo “Direito Constitucional”, no Curso de Mestrado 

organizado pela Faculdade de Direito de Lisboa em colaboração com a 

Universidade do Mindelo, no Mindelo, Ilha de S. Vicente, Cabo Verde, entre 1 e 5 

de novembro de 2012. 

 

6. Lecionação do 1.º Módulo “Justiça Constitucional”, no âmbito do 2.º Curso de 

Mestrado organizado pela Escola Superior de Magistratura de Pernambuco, em 

colaboração com a Faculdade de Direito de Lisboa, no Recife, entre 21 e 25 de 

janeiro de 2013. 
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c) Participação em projetos e organizações nacionais e internacionais de interesse 

científico, profissional ou cultural 

 

1. Sócio da Sociedade de Advogados Morais Leitão, Galvão Teles, Soares da Silva & 

Associados, desde 2012. 

 

2. Membro do Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais, desde 1991 

a 1996. 

 

3. Assessor do Presidente do Tribunal Constitucional, Conselheiro José Manuel 

Cardoso da Costa, entre Janeiro de 2001 e Abril de 2003 e, desde essa data até Abril 

de 2007, do Gabinete de Juízes do mesmo Tribunal, estando afeto à Conselheira 

Maria dos Prazeres Beleza. 

 

4. Membro do Júri do Concurso a que alude o artigo 2.º, n.º 1, do Regulamento do 

Concurso de Recrutamento para o Preenchimento de Vagas nos Tribunais 

Administrativos e Fiscais, na sequência do despacho n.º 2/2010/CSTAF, de 14 de 

Janeiro de 2010. 

 

5. Participação no júri do concurso de ingresso na formação inicial de magistrados 

(Centro de Estudos Judiciários, em 2008 e 2012). 
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6. Membro do Conselho Científico relativo ao Encontro Fundação Francisco Manuel dos 

Santos 2016 - O Valor da Democracia, de que é Comissária a Professora Doutora 

Maria Lúcia Amaral, a decorrer em outubro de 2016. 

 

7. Consultor para assuntos constitucionais do Senhor Presidente da República, desde 

março de 2016. 
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